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Parte Geral – Doutrina

Da Resistência ao Artigo 927 do CPC e a Obrigatoriedade  
de Adoção da Jurisprudência Vinculante e Seu Alinhamento  
ao Estado Democrático de Direito

BRUNO LEITE DE ALMEIDA
Advogado inscrito na OAB/RJ e Sócio Fundador de Casaes & Almeida Advogados Associados, 
Graduado pela FND da UFRJ, Especialista em Direito do Consumidor pela UERJ, Mestre em 
Justiça Administrativa pela UFF, Membro Consultor da Comissão de Defesa do Consumidor da 
OAB/RJ, Membro Consultor da CEDC do CFOAB.

RESUMO: Na Constituição do Brasil de 1988, em seu art. 5º foram estabelecidos os chamados 
direitos e garantia fundamentais, que são a espinha dorsal da Carta Política e também norteadores 
da legislação infraconstitucional e de atos da Administração Pública, bem como sua interpretação e 
aplicação, sendo consagrados no artigo que pessoas iguais devem ser tratadas igualmente pela lei 
e pelo Estado, consagrando, assim, o princípio da isonomia, da legalidade, da segurança jurídica e 
da duração razoável do processo. Em 2015, foi instituído o novo Código de Processo Civil brasileiro 
pela Lei nº 13.105 substituindo o seu antecessor de 1973. No novo CPC, entre várias inovações, 
houve uma que aprofundou o que já dispunha o Código anterior, cabendo destaque ao art. 927 do 
CPC de 2015, que, mantendo o mecanismo de uniformização de jurisprudência, o fortaleceu tornando 
a jurisprudência dos Tribunais Superiores vinculante e de aplicação obrigatória pelos demais órgãos 
integrantes do Judiciário. Rompeu-se, assim, no rastro da Carta Política, a total autonomia e liberda-
de dos órgãos judicantes de julgar conforme o seu livre convencimento motivado, que se manteve 
livre, mas teve limitadas as consequências legais e jurídicas de situações enfrentadas e definidas em 
um sistema de precedentes vinculantes dos Tribunais Superiores. Hoje, após 10 (dez) anos da Lei 
Processual Civil, verificamos que boa parte dos Tribunais e julgadores do Brasil insistem em ignorar 
os precedentes vinculantes, julgando de forma oposta a eles, tornado necessária a imposição de 
procedimentos mais efetivos para aplicação dos precedentes vinculantes ou jamais se firmará o novo 
mecanismo processual.

PALAVRAS-CHAVE: Direitos e garantia fundamentais; isonomia; segurança jurídica; duração razoável 
do processo; recursos repetitivos; temas repetitivos; uniformização de jurisprudência; precedentes 
vinculantes.

ABSTRACT: In 1988 Constitution of Brazil, article 5 established the called Fundamental Rights and 
Guarantees, which are the backbone of the Political Charter and also guide infra-constitutional 
legislation and acts of public administration, as well as their interpretation and application. The article 
enshrines the principle that equal persons must be treated equally by the law and the State, thus 
enshrining the principles of equality, legality, legal certainty, and reasonable duration of procedure. 
In 2015, the New Brazilian Code of Civil Procedure was instituted by Law nº 13.105, replacing its 
predecessor from 1973. Among several innovations in the new CPC, one deepened what was already 
established in the previous Code, notably article 927 of the 2015 CPC, which, while maintaining the 
mechanism for the standardization of jurisprudence, strengthened it by making the jurisprudence of 
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the Superior Courts binding and mandatory for the other bodies of the Judiciary. Thus, in the wake of 
the Political Charter, the total autonomy and freedom of the judicial bodies to judge according to their 
reasoned conviction was broken. While this freedom remained, the legal and juridical consequences 
of situations faced and defined within a system of binding precedents of the Superior Courts were 
limited. Today, after 10 (ten) years of the Civil Procedure Law, we observe that a large part of the 
Courts and judges in Brazil insist on ignoring binding precedents, judging in a way that contradicts 
them. This makes it necessary to impose more effective means and procedures for the application of 
binding precedents, or the new procedural mechanism will never be established.

KEYWORDS: Fundamental rights and guarantees; equality; legal certainty; reasonable duration of 
proceedings; repetitive appeals; repetitive issues; standardization of jurisprudence; binding precedents.

SUMÁRIO: I – Da prestação jurisdicional no Brasil anterior aos precedentes; II – Da nova realidade 
com aplicação dos precedentes e mitigação do livre convencimento motivado;– Conclusões; Refe-
rências.

I – DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NO BRASIL ANTERIOR AOS PRECEDENTES

1 VIEIRA, T. A. M.; SILVA, M. C. da. O incidente de resolução das demandas repetitivas e o princípio do livre 
convencimento motivado do juiz. Revista Direito, Economia e Globalização, [S.l.], v. 1, n. 2, p. 233-251, 
2021. Disponível em: https://revistadedireito.catolicasc.org.br/index.php/revistadedireito/article/view/20. 
Acesso em: 9 abr. 2026.
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2 GRAU, E. Por que tenho medo dos juízes. 11. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: JusPodivm, 2025. p. 142.
3 NEUMANN, F. Behemoth – The structure and practice of national socialism. London: Victor Gollancz Ltd., 

1942. Apud GRAU, E. Por que tenho medo dos juízes. 11. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: JusPodivm, 2025.
4 DUARTE, F.; IORIO FILHO, R. M. Uma gramática das decisões judiciais: mesmos casos, decisões desiguais. 

“Acesso à Justiça e aos Direitos”, v. 3, 2011.
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II –  DA NOVA REALIDADE COM APLICAÇÃO DOS PRECEDENTES E MITIGAÇÃO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO

5 BOURDIEU, P. O poder simbólico. Tradução: Fernando Tomaz. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989a; 
BOURDIEU, P. A economia das trocas simbólicas. São Paulo: EDUSP, 1992; BOURDIEU, P. Questões de so-
ciologia. Lisboa: Fim de Século, 2004. Apud DUARTE, F.; IORIO FILHO, R. M. Uma gramática das decisões 
judiciais: mesmos casos, decisões desiguais. “Acesso à Justiça e aos Direitos”, v. 3, 2011.

6 TALAMINI, E. O que são os “precedentes vinculantes” no CPC/15. Âmbito Jurídico Online, 2016. Disponível 
em: http://www. migalhas.com.br/dePeso/16, MI236392.
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